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RELATÕRIO SOBRE OS GRUPOS INDÍGENAS DA BAHIA 

A Bahia apresenta uma situação "sui generis" quantc ao 

trato da problemática indígena, apesar de viverem no estado 9 {no- 

ve) geupos indígenas situados em 6 (seis) áreas distintas. Salva-' 

dor não abriga Deleaacia, ajudância ou mesmo qualquer outro órgão 

administrativo da FUNAI. 

A Bahia encontra-se dividida em duas áreas administra- 

tiva, cujas sedes se situam em outros estados, alguns deles, como 

~~nas Gerais, com um número menor de grupos indígenas que a pró- 

pria Bahia. 

O sul do estado engloba 5 (cinco) grupos indígenas si- 

tuados em 2 (duas) áreas distintas. o P.I Pataxó, situado no Muni- 

cípio de Porto Seguro no perímetro do Parque Nacional de Monte Pas 

coal, e o P.I desativado Caramuru e Paraguaçu situado entre os ri- 

os Colonia (ao norte) e Pardo {ao sul) nos Municípios de camacã , 

Pau-Brasil e Itajú do Colonia. O primeiro abriga os Pataxó e algu- 

mas f~~ílias Pataxó Hãhãhãi e Baenã que para ali se deslocaram a- 

posa perda de seu território no P.I Caramuru e Paraguaçu. Este 

abriga os Pataxó Hãhãhãi, Baenã, remanescentes dos Kiriri Sapuyá e 

dos Tupiniquim de Olivença. Esta área está vinculada a~~inistrati­ 

va~ente à XI Delegacia Regional com sede em Governador Valadares. 

O norte e nordeste ão estado estão vinculados à III De 

legacia Regional, com sede em Recife. Vivem nessas regiões os Kiri 

ri no Município de Ribeira do Pombal; os Kaimbé, em Massacará; os 

Pankararé no Município de Glória e os Tuxá, em Rodelas. 

As dificuldades geradas pela ausência àe um órgão ad- 

ministrativo da FUNAI no centro político do estado, onde são toma- 

àas decisões que se refletem no destino dessas populações, e para 

onde os índios convergem nos momentos de crise, não tem permitido' 

a elaboração de respostas adequadas ou com a rapidez que seriam ne 

cessárias. Abre-se, consequentemente, um espaço para que pressões• 
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de grupos políticos interessados, diretamente em promover decisões 

contrárias às populações indígenas junto ao governo do estado, se 

concretizem de forma mais eficiente e sem que a própria FUNAI tome 

conhecimento em tempo hábil. 

O Convênio estabelecido entre a Universidade Federal ' 

da Bahia e a Fundação Nacional do !ndio permitiu durante a sua vi­ 

gência um equilíbrio na correlação de forças. Destinado a prestar 

assessoramento à FUNAI no estabeleciménto da política a ser adota- 

da para os grupos indígenas da Bahia, o Convênio iniciou as suas 

atividades por um levantamento sistemático das condições de vida e 

da ocupação das terras das comunidades do estado. Assim, produziu- 

se uma série de artigos, pareceres, relatórios e teses de mestrado 

tendo todas como preocupação ce~tral fornecer elementos à FUNAI so 

bre as populações indígenas locais. Cobriram-se todos os grupos lo 

cais com trabalhos elaborados pelos membros da equipe do Convênio; 

dirigido pelo Professor PEDRO AGOSTINHO DA SILVA. 

Pararelo ao trabalho de pesquisa científica e de asses 

soria, o Convênio terminou por criar vínculos afetivos profundos ' 

com as comunidades com que trabalhamos. Os índios passaram a nos 

ver como um ponto de apoio na capital do estado. Passamos, portan­ 

to, quase de forma imperceptível a exercer atividades de caráter ' 

assistencial, que não estavam previstas no Convênio e para as qua- 

is não tínhamos infra-estrutura ou recursos materiais ou humanos. 

No entanto, a procura constante de membros do Convênio 

em momentos de crise comunitária ou mesmo de doenças, continuou a 

se processar não só durante a vigência deste, mas também após a 

sua denúncia e sua desativação. Temos recebido o mais variados ca 

sos de atendimento médico-hospitalar, jurídico, assistencial e até 

mesmo econômico. Assim já atendemos pessoas com acessos de loucura 

por se considerarem enfeitiçadas após crime de morte cometido con- 

tra o pajé da tribo, crises de apendicite que implicaram em inter- 

namente e cirurgia, atendimentos ginecológicos encaminhados a es- 

pecialistas, além de problemas de menor porte na área de saúde, co 
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mo os resultantes de agressões sofridas por Índios Gavião na cidade 

àe Salvador. No campo jurídico, temos interoosto junto à FUNAI soli - - 
citações que visaram garantir a liberdade de Índios presos contrari 

ando determinações do Estatuto do !ndio. Também instamos medidas 

junto à OAB e Polícia Federal para instauração de inquéritos pelas 

agressões sofridas pelos Gavião e outros grupos e solicitações de 
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garantia de vida no Departamento de Polícia do Interior da Secreta- 

ria de Segurança Pública para Índios ameaçados, tem sido outra ati- 

vidade desenvolvida, sem que, no entanto, tenha surtido sempre o e- 

feito desejado, como_no caso do cacique Ângelo Pereira Xavier morto 

em emboscada no ano de 1979 e que até o momento não teve elucidação 

satisfatória. Temos realizado, também, trabalho de apoio econômico 

aos vários grupos da Bahia no tocante ao escoamento de artesanato.' 

Inúmeras pessoas têm se deslocado para Salvador, onde vendem os se- 

us produtos na área da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da 

Universidade Federal da Bahia, em feiras livres e lojas de arte~an~ 

to da cidade. Nessas atividades sempre contam com a intermediação' 

de pessoas interessadas na problemática indígena que se encarregam. 

de acompanhar os Índios aos locais mais indicados para a obtenção ' 

de melhor preço para os produtos a serem comercializados. 

Todas essas atividades têm sido realizadas sem que te- 

nhamos o menor apoio administrativo ou financeiro. Em todos os ca- 

sos acima citados as medidas adotadas implicaram em deslocamentos ' 

de professores e alunos da Universidade Federal da Bahia para a ad~ 

ção das necessárias atitudes. Usando amizades e apoios instituciona 

is conseguidos através de solicitações pessoais, temos tentado re-' 

solver os problemas gerados com estes deslocamentos constantes, com 

média de 1 (hum) por mês. Estes vão desde atos simples como ~loja-' 

mente e alimentação realizados em nossas próprias residências, de 

amigos ou de órgãos com os quais mantemos boas relações, até a solu 

ção dos problemas concretos que nos trazem e que já fora~ citados ' 

anteriormente. 

Consideramos, portanto, que é de extrema importância 

.. ,~_ .. ,. ~ ·--~ ··•-._, .... 
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_ que o centro político do estado da Bahia seja olhado com maior aten 

ção pela FUNAI. Cremos que essa necessidade aumenta na medida em 

que temos urna tendência ao agravamento de alguns pontos de tensão ' 

na área estadual com as futuras medidas a serem adotadas referentes 

a demarcações ae·terras indígenas e atritos decorrentes da liberaçã:> 

dessas terras para as comunidades que aí residem há séculos. 

Encravado na área da expansao cacaueira efetivada no 

fim do século passado e desenvolvida de forma mais sistemática na 

primeira metade deste século, a reserva indígena Caramuru-Paraguaçu 

vem enfrentando problemas desde a sua criação. 

A necessidade de liberar áreas que permitissem a ocupa- 

ção tranquila por parte de colonos e fazendeiros.fez com que o Go- 

vemo do Estado da B2~ia criasse em 9 de março de 1926 e regulamen­ 
~ 

tasse pela Lei n9 1916 de 9 de agôsto de 1926 uma reserva florestal 

e indígena de 50 (cincoenta) léguas quadradas entre os rios Cacheei 

ra, Colonia e o Pardo. 

As razões d~ escolha da área deveu-se aos fatos desta 
1 

ser ocupada imemorialme~te por vários grupos indígenas como os Pata 
1 

xó Hãhãhãi e Baenã, que /ofereciam resistência armada desde o século 
1 

anterior ao avanço dos agricultores. Havia também inúmeros remanes- 

centes de outros grupos, como os Kamakã, Botocudo e Tupiniquim dis- 

persos próximos a localidade, e que por terem os seus aldeamentos 1 

desativados por força da lei de 1891 precisavam ser relocados para 

garantir a ocupação da área. A demarcação foi iniciada em 1927 pelo 

então capitão Vasconcelos e a União tomou posse efetiva da área cri 

a~do um posto de atraçã~ administrado por Telésforo Martins Fontes. 

Em 1936 aproveitando-se do clima de insegurança provoc~ 

do pela Intentona Comunista, a nível nacional, e pela revolta dos 

caboclos de Olivença comand~dos pelo Cabloco Marcelino, a nível 12 

cal, os latifundiários do cacau acusaram o chefe de posto de açoi-1 
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tar refugiados de ambos os movimentos. Assim puderam justificar a 

invasão policial orientada por jagunços que desalojaram Índios e re 

duz ír-am a reserva dos originais, 50 ( cincoen ta) léguas quadradas , 
para os atuais, 36000 (trinta e seis mil) hectares. O restante foi' 

distribuído entre os.organizadores do movimento de repressão. 

Realizada nova demarcação a partir de 1937 pelo então ' 

Capitão Moises Castelo Branco, os índios foram acomodados no novo• 

espaço. Novas levas se deslocaram para a área. Assim vários remanes 

centes Tupiniquim fugiram da repressão desencadeada em Olivença e 

receberam lotes de terra na Reserva. Também os Kiriri Sapuyã, grupo 

que vinha sistematicamente sendo expulso desde 1834 de região próxi 

ma a Salvador, foram para ali orientados por Kurt Nimuendajú e pas- 

saram também a receber lotes familiares. No entanto, a política ado 

tada então pelo SPI levou ao surgimento de problemas que sao respo~ 

sáveis pela crise atual que esses grupos vivem. Criando a figura dcs 

arrendamentos, o SPI permitiu a invasã0 paulatina de toda a Reserva 

em nome da necessidade de torná-la um investimento economicamente • 

viável. 

A ocupação integral das terras pelos arrendatários atra 

vés de processos e expe!ientes pouco pacíficos - ameaças de morte e 
/ 

sua concretização, queika de roças e casas - obrigou os Índios a 
1 

abandonarem a área. Deslocaram-se para o P.I Pataxó, para a fazenda 

Guarani e para Krenak, enquanto outros optavam por se tornar traba- 
1 

lhadores braçais nas ruas antigas terras ou em outras regiões. As m~ 

lheres, na sua grande maioria, tornaram-se prostitutas nas pequenas 

vilas vizinhas ou em Itabtll'la ou Ilhéus. 

Os ocupantes das terras indígenas começaram então uma' 

série de movimentos reinvidicatórios jlll'lto ao Governo do Estado ale 
1 

gando a ausência de índios que justificasse a permanência da área' 

como Reserva Indígena. Esses movimentos culminaram na decisão da 

FUNAI no ano de 1976 de realizar um estudo detalhado sobre a situa­ 

ção local. Após a elaboração' do trabalho pelo Convênio FUNAI-UFBa,o 

órgão ind~g~~ista publicou Edital de Demarcação Ad~inistrativa data 

• r .._ --., •.,._ ~· -- -- - ~· - ••• -....._., •• ,- • .,..- •••• 
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do de 4 de julho de 1977 e assinado pelo ent~o presidente Isrnarth 

de Araújo Oliveira. Após a publicação nas sedes das prefeituras ' 

locais e em jornais de Salvador e Brasília iniciou-se a concorrên 

eia para a escolha da firma que realizaria a demarcação. 

Entretanto, a firma vencedora da concorrência, apesar 

de se deslocar para a região, não conseguiu realizar o trabalho ée 

demarcação pois não resistiu as pressões e ameaças exercidas peles 

fazendeiros. Desde então o litígio entre os invasores das terras' 

indígenas e a FUNAI tem se desenvolvido no campo jurídico. 

o Governo do Estado da Bahia procurando ignorar as me 

didas adotadas previamente pela FUNAT e desconhecendo os direitos 

dos índios iniciou a titulação das terras dos arrendatários. Es- 

tes beneficiando-se da morosidade das decisões do órgão protecio- 

nista têm procurado incrementar a titulação. 

Como garantia para que o processo ocorra lentarnenté , 

um grupo de fazendeiros impetrou um Mandato de Segurança contra a 

decisão de efetivar a demarcação pela FUNAI. 

o advogado Carlos Pedreira Lapa apropriou-se, não sa- 

bemos como, do relatório elaborado pelo Convênio FUNAI-UFBa e que 

havia recebido o carimbo de "confidencial" e, distorcendo os da- 

dos contidos no relatório, procurou negar o direito das comunida- 

des indígenas e da FUNAI, como sua tutora de assumir os seus com- 

promissos. 

Sabemos que esse mandato se encontra no Supremo Trib~ 

nal Federal e brevemente será julgado. A vitória dos fazendeiros, 

o que nos parece aberrante diante das provas incontestes da legi- 

tirnidade do direito dos índios, representará o abandono da causa 

pela qual vimos lutando há tantos anos. 

Enquanto esse processo ocorre nas instâncias federa- 

is, os índios da região continuam enfrentando sérias dificulda-' 

desde sobrevivência. Dispondo apenas de urn hectare em volta da 

sede do P.I caramuru com sua sede em ruinas, pois parte dos bens 

(portas, janelas, madeirame do telhado, cercas, estacas e rnadei- 

\\ 
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ras do antigo curral) vêm sendo vendida lentamente desde a década de 

sessenta. Vivem em estado de absoluta penúria. Sendo marginalizados 

na cidade de Itajú do Colonia, alguns optaram por procurar emprego' 

em outras regiões. Os que ali ficaram, resolveram arrendar o hectare 

de terra disponível, forma pela qual conseguem algum dinheiro. 

No entanto, há insatisfação entre os próprios índios. A 

distribuição dos recursos auferidos com o arrendamento não são fei-' 

tos de forma equitativa, o que vem gerando constantes protestos e r~ 

clamações através de cartas em que pedem a interferência da antropó- 

lega da Universidade, já que a FUNAI, por ser o Posto desativado ad- 

ministrativamente desde 1974, não se envolve com os problemas locais. 

Há ainda a situação específica de poucos índios que ao• 

perceberem o desenrolar do processo de expansao dos fazemdeiros de 

cacau sobre a área, mantiveram-se, por- incrível que possa parecer, ' 

como arrendatários de suas próprias terras pagando ao SPI e posterio!>" 

mente a FUNAI pelo direito de aí permanecerem. 

Apesar de dispersos, os quase mil Índios que consideram 

a área da Reserva Caramuru e Paraguaçu como as terras a que têm direi 

to e para as quais pensam sempre a voltar, estão em contacto cons-' 

tante entre sí na tentativa de concretizarem o sonho de refazerem as 

suas vidas. 

Os Kiriri situam-se no distrito de Mirandela, Municipio 

de Ribeira do Pornbal-Ba, na Micro-Região Homogênea Agreste de Alago 

inhas, com uma população indígena de mais de dois mil indivíduos, ' 

distribuidos em oito comunidades. O povoado de ~lirandela, antiga al 

deia do Saco dos Morcegos, hoje com tuna população não-indígena de 

700 pessoas, é o centro da área indígena, conforme Alvará Régio de 

1700 e a delimitação respectiva feita pelos jesuítas naquela época. 

Nos últimos trezentos anos, os índios passaram por um 

processo de expropriação gradativa de suas terras, aculturação in- 
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t~nsa, exploração como mão-de-obra e discriminação racial. 

Viveram sem qualquer assistência, somente em 1954, com 

a i~stalação de um Posto Indígena, começaram os Índios a ter algum 

apoio. Mas, a demarcação e regularização da reserva, inúmeras· ve- . 
zes prometida pelo órgão indigenista oficial, sofria sempre "inex- 

plicáveis adiamentos. A partir de 1974, os Kiriri intensificaram• 

sua luta pela terra, e, finalmente, em março de 1981, a FUNAI com­ 

pletou a demarcacão da área. ~ 

A forma de conduzir a demarcação foi, no mínimo, iná-' 

bil por parte da.FUNAI, pois não foi precedida de um estudo apro-' 

fundado da situação da área nem estabelecido planos para efetivar 

a ocupaçao da mesma pelos índios e o consequente reassentamento 

dos posseiros. 

Também o fato de não haverem informado a população re- 

gional, provocou revolta e conflitos. Estes conflitos, ainda loca­ 

lizados, tendem a se ampliar em pouco t"'empo, levando à área um cli 

ma de violência que, em Última análise, será bastante prejudicial 

aos índios. 

A comunidade indígena exige com urgência a imediata ho 
1 

mologação da área demarcrda com o consequente registro em cartórics, 

inclusive as locais, e airetirada dos invasores da Reserva. 
i 

Os fazendeiros estão mobilizando os políticos da região 

no sentido de que seja "esquecida11 a homologação. Os pequenos pos- 
1 

seiros, tentaram se organizar e sofreram represálias da Polícia Fe 

àeral, o que os intimido~. A FUNAI promete dar solução urgente ao 
' 

caso, o que vem sendo ag~ardado impacientemente pelos Índios desde 

que foi concluída a demarcação. Além da necessidade de uma reserva, 

sao vários os problemas dos índios. Desde aqueles provocados pelas 

características ecológicas da região, situada no Polígno das Secas, 

até os provocados pela perda de fertilidade dos solos e intenso 

desmatamento. Há carência de escolas eficientes (a maior parte da 
j 

população é analfabeta} e sérios problemas de saúde devido à carê~ 

eia alimentar, principalmente, e ao precário atendimento médico. 

\~ 
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Até mesmo a solicitação de abertura de poços feita ao 

DNOCS pelos Índios, sofre restrições por parte dos políticos locais. 

Frente a tudo isso, os índios estão procurando aprimo-' 

rar sua organização e têm solicitado apoio aos aliados com que con- 

tam. 

Os Kairnbé estão localizados na vila de Massacará, onde' 

'há um subposto do mesmo nome subordinado ao P.I Kiriri. Sua popula­ 

ção conta hoje com quase mil índios. 

Corno no caso Kiriri, seu território corresponde ao da 

antiga missão e foi garantido ror Alvará Régio de 1700. Quando da 

criação do P.I Kiriri em 1954, criou-se também o subposto Massacará 

apenas 35 km daquele. 
' 

Os Kairnbé participaram juntament~ com Kiriri da luta pe 

la demarcação das terras do Posto Indígena. Quando esta inicou-se ' 

na Reserva Kiriri, os funcionários da FUNAI, inclusive o Delegado ' 

Regional, asseguraram aos Kairnbé que a sua área seria demarcada irne 

diatamente após a conclusão dos trabalhos na primeira. 

Tal conclusão ocorreu em marco Último, e desde então ne . 
nhuma medida foi tomada com vistas a demarcação Kairnbé. 

Os índios não compreendem o motivo deste retardamento, 

uma vez que os documentos relativos aos limites já são bastante bem 

conhecidos, não havendo necessidade de novos estudos e levantamentcs. 

Na medida em que não há uma solução em vista para este 

problema, tem crescido a tensão entre os mil posseiros da área e os 

índios. Estes têm feito o possível para defender as suas terras de 

novas invasões, constantemente tentadas por alguns grandes fazendei 

ros. 

Os Kairnbé reivindicam a urgente demarcação e homologaçã:> 

de sua reserva e sugerem que elas sejam realizadas paralelamente a 

um trabalho de esclarecimento junto aos posseiros de modo a evitar 

·,~.,... ,.. • •r•- ,• .~- .••• ~-..- ~·- • 
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o acirramento de conflitos, corno ocorreu na região dos Kiriri. 

O povo Pankararé vive na localidade de Brejo do Burgo,M~ 

nicípio de Glória, cerca de 40 km a oeste da cidade de Paulo Afonso, 

na borda setentrional do Raso da Catarina. 

são 191 famílias e aproximadamente 1200 indivíduos, os 

quais vivem exclusivamente de agricultura de subsistência, baseada' 

no cultivo de feijão, milho e mandioca. Vivem numa área constantemen 

te sujeita a ocorrê~cia de secas, as quais provocam migrações perió- 

dicas da população Pankararé, sobretudo para o sul do país, onde se 

encontram hoje cerca de 200 jovens e chefes de família. 

Corno os Pankararú, atualmente aldeados no P.I do mesmo' 

nome no estado de Pernambuco, os Pankararé são originários da Missão 

do Curral dos Bois ou Santo Antonio da Glória, de onde se deslocaram 

após a expulsão dos jesuítas, vindo a se estabelecerem em Brejo do 

Burgo, onde descobriram fontes perenes de água. 

A presença dessas fontes e a relativa boa qualidade dos 

terrenos logo atraíram a presença de muitos posseiros não-indígenas, 

convertendo a àrea num grande foco de tensão e conflitos interétniccs. 

Os Pankararé registram apenas neste século a ocorrência de seis as- 

sassinatos de índios por posseiros, o mais recente dos quais o do 

cacique Ângelo Pereira Xavier, em dezembro de 1979. 

Tal clima de tensão é agravado pela ação dos políticos ' 

do município de Glória, adversários dos Índios, os quais não só esti 

mulam as hostilidades contra estes, como tarr~ém lhes negam condições 

de atendimento nos postos de saúde do município, a matrícula nas es- 

colas e mesmo o acesso aos transportes, os quais controlam. Recente- 

mente, por ocasião da grave seca de 1980/81, estes políticos exclu-1 

iram os índios na distribuição dos mantimentos enviados pelos gover- 

nos estadual e federal. 

Tal quadro certamente está a exigir uma presença efetiva 

. .,.. ....•...... - - ~ - .. - . -·~ ----,. - - '_.,.., . .-i-.,-··-· ..--- ,_......,, - -·· - . ·- ~ ""·-. - - •.. ·- ,.._.,...., -- .•.. ~· , ...• ...___,."Tr,.., -" .•.••.• , •..• -~.--,-,- - -·---·-·,,..,-..-,.- 
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do órgão tutelar na área, a qual nao conta com um P.I. nem tem asse 

gurados os limites da ocupação indÍgena, apesar da presença do gru- 

po ter sido identificada e reconhecida pela FUNAI desde- 1976, após' 

·1evantamento de campo realizado pelo Convênio FUNAI-UFBa. 

Em maio de 1981, dois representantes Pankararé, o caci- 

que Manoel Pereira Xavier e Menezes Celestino de Barros, estiveram' 

em Brasília e firmaram uma declaração, juntamente com Cláudio Paga­ 

no de Melo e Ismael Marinho Falcão, da FUNAI, datado do dia 6. Se- 

gundo este acordo, os índios compormetiam-se a aceitar a titulação 

das áreas ocupadas por posseiros no Brejo do Burgo, enquanto que a 

FUNAI estabelecia um programa de atendimento às reinvidicações do 

grupo: a) titulação dos lotes familiares indígenas; b) criação de 

um Pôsto em Brejo do Burgo e c) delimitações de uma área comum de 

terras devolutas como Reserva Indígena. Embora o documento nao es- 

clareçam a ordem em que estes itens deveriam ser satisfeitos, .o s ín 

dios desejam e reivindicam que a criação da reserva seja feita em 
~ 

primeiro lugar, seguida da instalação do PI, única forma de verem' 

garantida e reconhecida a sua identidade étnica; para que então, em 

terceiro lugar, seja feita a titulação individual dos lotes. 

Desde outubfº' técnicos do Instituto de Terras do Esta­ 

do da Bahia (INTERBA), ~ncontram-se na área realizando os trabalhos 
1 

de medição dos lotes do~ posseiros com vistas à titulação e os ín-' 

dios têm aceito e colaborado com êste trabalho, cumprindo a sua PªE 
te -no acôrdo. Por outro lado, mostram-se preocupados com a incons-' 

tân1cia das atitudes dos funcionários da FUNAI em contato com a área 

e com a falta de garantia de que seus interesses serão preservados. 

Desinformados quanto à legislação indígena, técnicos do INTERBA che 

garam a exigir dos Índios uma série de documentos fiscais para que 
' 

seus lotes viessem a set titulados. Os índios esperam da FUNAI o 

cumprimento dos itens do acôrdo e que seja respeitada a ordem de 
1 

prioridades que desejand 

~ bom lembrar qu~ a reserva reivindicada pelos índios ' 

abrange parte do Raso da Catarina, área não só sobre controle do 

~~, .• ~ "" ..•.... - t ......,,..__,_ 'Y .:- ~- .,....__ •.. 
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S_i:11A (Reserva Ecológica) como também ameaçada de ser transformada em 

depósito de lixo atômico. 

Qg=I~~~ 

Os Tuxá vivem na cidade de Rodelas, às margens do Rio 

São Francisco, contando com mais de SOO indivíduos. Também ali o pr2 

blema principal é terra. Atualmente, os Tu.xá dispõe para cultivo de 

uma pequena ilha (I. da Viúva), situada em frente a Rodelas, com ape 

nas 70 ha agriculturáveis. A ilha não é urna "reserva indígena", mas 

propriedade de algumas famílias Tuxá que dispõem de pequenos lotes, 

utilizados sem descanso. 

Na ilha, os índios têm um sistema de irrigação com o 

qual podem cultivar a cebola para o mercado externo. O espaço é insu 

ficiente para a criação de animais. Porém, muitas famílias indígenas 

não dispõe sequer de um palmo de terra! sendo obrigados a trabalhar' 

de "me í.a 11 para os proprietários locais. Outros, apesar de disporem ' 

de lotes na ponta da ilha, não têm acesso à irrigação, o que os colo 

cana dependência das chuvas, escassas na região. 

A CHESF (Com~anhia Hidroelétrica do são Francisco) está 
1 

construindo a barragem d~ Itaparica, que, entre os oito municípios ' 
1 

que submergirá totalmente, inclui Rodelas. Os índios, preocupados can 

o seu futuro, e alertados pela luta dos trabalhadores rurais por um 

reassentamento justo, querem definir imediatamente urna reserva. 

Reinvidicarn ficar na região, à margem do rio, perto da 

Nova Rodelas, de preferência (ainda não se sabe nada quanto ao desti 

no da cidade). Qurem uma área de terra suficiente para seu sustento' 

e crescimento futuro, pois muitos Tuxá já migraram por falta de ter- 
1 

ras, e que lhes permita a criação de animais. o seu cálculo envolve 

urna estimativa de 4 mil hectares. Solicitam, ainda, um sistema de 

irrigação que atinja a t~dos os lotes familiares e a reprodução da' 

infra-estrutura de que dispõe~ atualmente em Rodelas: água encanada, 

luz elétrica, assistência médica, escolas, igrejas, etc. 
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A solução destas questões envolve a FUNAI e a CHESF. Ca­ 

be a FUNAI incentivar os índios para que se decidam sobre a ãrea que 

mais lhes convem. Deverão ter, portanto, transporte a.sua disposição 

para que_ possam.conhecer e optar de forma mais consciente. Posterior 

mente, deverá promover a demarcação e regularização da reserva. Cab~ 

rã a CHESF a construção das novas casas e da infra-estrutura necessá 

ria. Tais medidas são urgentes pois permitirão o assentamento imdiato 

das famílias sem terras e o início do reassentamento dos demais. 

Consideramos ainda que a comwiidade deverá ter particip~ 

çao ativa no processo decisório sobre o seu destino futuro. Alerta-' 

mos que o cronograma de obras prevê o início do reassentamento para' 

os primeiros meses do próximo ano, o que determina que as medidas a 

serem adotadas tenham caráter de urgência. 

SALVADOR-BA, 14 de dez~ro de 1981. 
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